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Código   Cooperat ivo  
 

 
Lei Nº 51/96 *  

de 7 de Setembro 
 

 A Assembleia da República decreta ,  nos termos dos ar t igos 164º ,  

a l ínea d) ,  e  169º ,  nº  3 ,  da Consti tuição,  o  seguinte:  

 
 
 

CAPÍTULO I 

Disposições  gerais 
 

Artigo 1° 

Âmbito 
 

 O presente diploma aplica -se às cooperativas de todos os graus e  

às organizações afins,  cuja legislação especial  para ele  expressa -

mente remeta.  

 

Artigo 2º 

Noção 

 

 1.  As cooperativas são pessoas colectivas autónomas,  de l ivre 

consti tuição,  de capital  e  composição var iáveis,  que,  através da 

cooperação e entreajuda dos seus membros,  com obediência aos 

                                                           

* Alterada pelos seguintes diplomas: DL nº 343/98,  de 6.11; DL nº 131/99, de 21.4, DL nº 

108/2001, de 6.4, DL nº 204/2004 de 19.08, DL nº 76-A/2006 de 29.03 e. DL nº 282/2009 de 07.10 



 - 

pr incípios cooperativos,  visam, sem fins lucrat ivos,  a  sat isfação das  

necessidades e  aspirações económicas,  sociais ou culturais daqueles.  

 2.  As cooperativas,  na prossecução dos seus objectivos,  podem 

realizar  operações com terceiros,  sem prejuízo de eventuais l imites 

fixados pelas leis  próprias de cada ramo.  

 

Artigo 3° 

Princípios cooperativos 
 

 As cooperativas,  na sua consti tuição e funcionamento,  obedecem 

aos seguintes pr incípios cooperativos,  que integram a declaração 

sobre a  identidade cooperativa adoptada pela Aliança Cooperativa 

Internacional:  

 

1º   Princípio -  Adesão voluntária  e  l ivre  

As cooperativas são organizações voluntár ias,  aber tas a  todas as 

pessoas aptas a  ut i l izar  os seus serviços e  dispostas a  assumir  

as responsabil idades de membro,  sem discr iminações de sexo,  

sociais,  polí t icas,  raciais  ou rel igiosas.  

2º   Princípio -  Gestão democrática pelos membros  

As cooperativas são organizações democráticas ger idas pelos seus 

membros,  os quais par t icipam activamente na formulação das 

suas polí t icas e  na tomada de decisões.  Os homens e as 

mulheres que exerçam funções como repre sentantes elei tos são 

responsáveis perante o  conjunto dos membros que os elegeram. 

Nas cooperativas do pr imeiro grau,  os membros têm iguais 

direi tos de voto (um membro,  um voto) ,  estando as coopera -

t ivas de outros graus organizadas também de uma forma 

democrática.  

3º   Princípio -  Participação económica dos membros  

Os membros contr ibuem equitat ivamente para o  capital  das suas 

cooperativas e  controlam-no democraticamente.  Pelo menos 

par te  desse capital  é ,  normalmente,  propriedade comum da co -

operativa.  Os cooper adores,  habitualmente,  recebem, se for  
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caso disso,  uma remuneração l imitada,  pelo capital  subscr i to  

como condição para serem membros.  Os cooperadores dest inam 

os excedentes a  um ou mais dos objectivos seguintes:  desen -

volvimento das suas cooperativas,  even tualmente através da 

cr iação de reservas,  par te  das quais,  pelo menos,  será indivi -

sível;  benefício  dos membros na proporção das suas tran -

sacções com a cooperativa;  apoio a  outras act ividades apro -

vadas pelos membros.  

4º   Princípio -  Autonomia e independênci a  

As cooperativas são organizações autónomas de entreajuda,  

controladas pelos seus membros.  No caso de entrarem em acor -

dos com outras organizações,  incluindo os governos,  ou de 

recorrerem a capitais  externos,  devem fazê -lo  de modo a que 

fique assegurado o  controle democrático pelos seus membros e  

se mantenha a sua autonomia como cooperativas.  

5º   Princípio -  Educação,  formação e informação  

As cooperativas promovem a educação e a  formação dos seus 

membros,  dos representantes elei tos,  dos dir igentes e  dos tra -

balhadores,  de modo a que possam contr ibuir  eficazmente para 

o  desenvolvimento das suas cooperativas.  Elas devem informar 

o  grande público par t icularmente,  os jovens e  os l íderes de 

opinião,  sobre a  natureza e  as vantagens da cooperação.  

6º   Princípio -  Intercooperação  

As cooperativas servem os seus membros mais eficazmente e  dão 

mais força ao movimento cooperativo,  t rabalhando em con -

junto,  através de estruturas locais,  regionais,  nacionais e  

internacionais.  

7º   Princípio -  Interesse pela comunidade  

As cooperativas trabalham para o  desenvolvimento sustentável  

das suas comunidades,  através de polí t icas aprovadas pelos 

membros.  
 

Artigo 4° 

Ramos do sector cooperativo 
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 1 .  Sem prejuízo de outros que venham a ser  legalmente consa -

grados,  o  sector  cooperativo compreende  os seguintes ramos:  

a)  Consumo;  

b)  Comercial ização;  

c)  Agrícola;  

d)  Crédito;  

e)  Habitação e construção;  

f)  Produção operár ia;  

g)  Artesanato;  

h)  Pescas;  

i )  Cultura;  

j )  Serviços;  

l )  Ensino;  

m) Solidar iedade social .  

 2.  É admitida a  consti tuição de cooperati vas mult issector iais ,  que 

se caracter izam por  poderem desenvolver  act ividades próprias de 

diversos ramos do sector  cooperativo,  tendo cada uma delas de 

indicar  no acto de consti tuição por  qual  dos ramos opta como ele -

mento de referência,  com vista  à  sua in tegração em cooperativas de 

grau superior .  

 

Artigo 5º 

Espécies de cooperativas 
 
 1.  As cooperativas podem ser  do pr imeiro grau ou de grau 

superior .  

 2.  São cooperativas do pr imeiro grau aquelas cujos membros 

sejam pessoas singulares ou colectivas.  

 3.  São cooperativas de grau superior  as uniões,  federações e  

confederações de cooperativas.  

 

Artigo 6º 

Régies cooperativas 
 
 1.  É permitida a  consti tuição,  nos termos da respectiva legislação 
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especial ,  de régies  cooperativas,  ou cooperativas de interesse pú -

blico ,  caracter izadas pela par t icipação do Estado ou de outras pes -

soas colectivas de direi to  público,  bem como, conjunta ou separa -

damente,  de cooperativas e  de utentes dos bens e  serviços produ -

zidos.  

 2.  O presente Código aplica -se às régies  cooperativas em tudo o 

que não contrar ie  a  respectiva legislação especial .  

 

Artigo 7.º 

Iniciativa cooperativa 
 

 1.  Desde que respeitem a lei  e  os pr incípios cooperativos,  as co -

operativas podem exercer  l ivremente qualquer  act ividade econó -

mica.  

 2.  Não pode,  assim,  ser  ve dado,  restr ingido ou condicionado,  às 

cooperativas o  acesso e o  exercício  de act ividades que possam ser  

desenvolvidas por  empresas pr ivadas ou por  outras entidades da 

mesma natureza,  bem como por  quaisquer  outras pessoas colectivas 

de direi to  pr ivado sem f ins lucrat ivos.  

 3.  São aplicáveis às cooperativas,  com as adaptações inerentes às 

especificidades resultantes do disposto neste  Código e legislação 

complementar ,  as normas que regulam e garantem o exercício  de 

quaisquer  act ividades desenvolvidas por  empre sas pr ivadas ou por  

outras entidades da mesma natureza,  bem como por  quaisquer  outras 

pessoas colectivas de direi to  pr ivado sem fins lucrat ivos.  

 4.  Os actos administrat ivos contrár ios ao disposto nos números 

anter iores ou aos pr incípios neles consignados estão fer idos de 

ineficácia.  
 

Artigo 8º 

Associação das cooperativas com outras pessoas colectivas  
 

 1.  É permitido às cooperativas associarem -se com outras pessoas 

colectivas de natureza cooperativa ou não cooperativa,  desde que daí  

não resulte  perda da sua autonomia.  

 2.  Nas cooperativas que resultem exclusivamente da associação 
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entre  cooperativas,  ou entre  estas e  pessoas colectivas de direi to  

público,  o  regime de voto poderá ser  o  adoptado pelas cooperativas 

de grau superior .  

 3 .  Não podem adoptar  a  forma cooperativa as pessoas colectivas 

resultantes da associação de cooperativas com pessoas colectivas de 

fins lucrat ivos.  

 

Artigo 9° 

Direito subsidiário 
 

 Para colmatar  as lacunas do presente Código,  que não o possam 

ser  pelo recurso à  legislação complement ar  aplicável  aos diversos 

ramos do sector  cooperativo,  pode recorrer -se,  na medida em que se 

não desrespeitem os pr incípios cooperativos,  ao Código das Socie -

dades Comerciais,  nomeadamente aos preceitos aplicáveis às socie -

dades anónimas.  

 

 

 

CAPÍTULO II 

Constituição 

 

Artigo 10°  1 

Forma de constituição 
 

 A consti tuição das cooperativas de 1º  grau deve ser  reduzida a  

escr i to ,  salvo se forma mais solene for  exigida para a  transmissão 

dos bens que representem o capital  social  inicial  da cooperativa.  

 

Artigo 11º 

Assembleia de fundadores 
 

 1.  Os interessados na constituição de uma cooperativa reunir -se-ão 

em assembleia de fundadores,  para cuja mesa elegerão,  pelo menos,  o  

presidente,  que convocará e  dir igirá  as reuniões necessár ias,  a té  à  

                                                           
1 Alterado pelo DL nº  76-A/2006 de 29.03. 



 - 

tomada de posse dos t i tu lares dos órgãos da cooperativa consti tuída.  

 2.  Cada interessado dispõe,  apenas,  de um voto.  

 3.  A cooperativa considera­se consti tuída apenas por  aqueles que 

votaram favoravelmente a  sua cr iação e os seus estatutos.  

 4.  Para que a cooperativa se consider e consti tuída,  é  necessár io  

que os interessados que votaram favoravelmente a  sua cr iação e os 

seus estatutos perfaçam o número mínimo legalmente exigido,  sendo 

ir relevante o  número dos que tenham votado em sentido contrár io .  

 

Artigo 12° 2 

Acta 
 

 1.  A mesa da assembleia de fundadores elaborará uma acta,  a  qual  

deve obrigator iamente conter :  

a)  A deliberação da consti tuição e a  respectiva data;  

b)  O local  da reunião;  

c)  A denominação da cooperativa;  

d)  O ramo do sector  cooperativo a que per tence,  ou por  que opta 

como espaço de integração,  no caso de ser  mult issector ial ;  

e)  O objecto;  

f)  Os bens ou os direi tos,  o  trabalho ou os serviços,  com que os 

cooperadores concorrem;  

g)  Os t i tulares dos órgãos da cooperativa para o  pr imeiro 

mandato;  

h)  A identificação dos fundadores que t iverem ap rovado a acta .  

 2.  A acta de fundação deve ser  assinada por  aqueles que tenham 

aprovado a cr iação da cooperativa.  

 3.  Os estatutos aprovados constarão de documento anexo à acta  e  

serão assinados pelos fundadores.  

 4.  (Revogado).  
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Artigo 13° 3 

Alteração dos estatutos 
 

 As alterações de estatutos da cooperativa devem observar  a  forma 

exigida para o  acto consti tut ivo.  

 

Artigo 14° 

Denominação 
 

 1.  A denominação adoptada deverá ser  sempre seguida das 

expressões "cooperativa" ,  "união de cooperativas" ,  " federação  de 

cooperativas" ,  "confederação de cooperativas"  e  ainda de " respon -

sabil idade l imitada"  ou de " responsabil idade i l imitada" ,  ou das 

respectivas abreviaturas,  conforme os casos.  

 2.  O uso da palavra "cooperativa"  e  da sua abreviatura "coop"  é  

exclusivamente reservado às cooperativas e  às suas organizações de 

grau superior ,  consti tuindo infracção punível  o  seu uso por  outrem, 

sem prejuízo da correspondente responsabil idade civi l .  

 3.  A denominação deverá ser  inscr i ta  no Registo  Nacional de 

Pessoas Colectivas .  
 

Artigo 15° 

Conteúdo dos estatutos 
 

 1.  Os estatutos deverão obrigator iamente conter :  

a)  A denominação da cooperativa e  a  localização da sede;  

b)  O ramo do sector  cooperativo a que per tence,  ou por  que opta 

como espaço de integração,  no caso de ser  mult issecto r ial ,  bem 

como o objecto da sua act ividade;  

c)  A duração da cooperativa,  quando não for  por  tempo indeter -

minado;  

d)  Os órgãos da cooperativa;  

e)  O montante do capital  social  inicial ,  o  montante das jóias,  se  

estas forem exigíveis,  o  valor  dos t í tulos de capital ,  o  capital  
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mínimo a subscrever  por  cada cooperador  e  a  sua forma de 

real ização.  

 2.  Os estatutos podem ainda incluir :  

a)  As condições de admissão,  suspensão,  exclusão e demissão dos 

membros,  bem como os seus direi tos e  deveres;  

b)  As sanções e  as medidas cautelare s,  bem como as condições 

gerais em que são aplicadas;  

c)  A duração dos mandatos dos t i tulares dos órgãos sociais;  

d)  As normas de convocação e funcionamento da assembleia geral  

e ,  quando exista ,  da assembleia de delegados;  

e)  As normas de distr ibuição dos excedente s,  de cr iação de reser -

vas e  de rest i tuição das entradas aos membros que deixarem de 

o ser ;  

f)  O modo de proceder  à  l iquidação e par t i lha dos bens da coope -

rat iva,  em caso de dissolução;  

g)  O processo de al teração dos estatutos.  

 3.  Na fal ta  de disposição estatu tár ia  relat ivamente às matér ias 

enunciadas no número anter ior ,  são aplicáveis as normas constantes 

do presente Código.  

 

Artigo 16° 

Aquisição de personalidade jurídica 
 

 A cooperativa adquire personalidade jur ídica com o registo  da sua 

consti tuição.  

 

Artigo 17° 

Responsabilidade antes do registo  

 

 1.  Antes do registo  do acto de consti tuição da cooperativa,  res -

pondem solidár ia  e  i l imitadamente entre  si  todos os que prat icaram 

actos em nome da cooperativa ou autor izaram esses actos.  

 2.  Os restantes membros re spondem até ao l imite  do valor  dos 

t í tulos do capital  que subscreveram, acrescido das importâncias que 

tenham recebido a t í tulo  de distr ibuição de excedentes.  
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CAPÍTULO III 

Capital social, jóia e títulos de investimento 
 
 

Artigo 18° 4 

Variabilidade e montante mínimo do capital 
 

 1.  O capital  social  das cooperativas é  var iável ,  podendo os res -

pectivos estatutos determinar  o  seu montante mínimo inicial .  

 2.  Salvo se for  outro o  mínimo fixado pela legislação comple -

mentar  aplicável  a  cada um dos ramos do secto r  cooperativo,  esse 

montante não pode ser  infer ior  a  2.500 euros .  

 

Artigo 19° 

Entradas mínimas a subscrever por cada cooperador  

 

 1.  As entradas mínimas de capital  a  subscrever  por  cada coope -

rador  são determinadas pela legislação complementar  aplicável  ao s 

diversos ramos do sector  cooperativo ou pelos estatutos.  

 2.  A entrada mínima não pode,  porém, ser  infer ior  ao equivalente 

a  três t í tulos de capital .  

 3.  O disposto nos números anter iores não é aplicável  às presta -

ções dos cooperadores de responsabil idad e i l imitada.  

 

Artigo 20° 
5
  

Títulos de capital  

 
 1.  Os t í tulos representat ivos do capital  social  das cooperativas  

têm um valor  nominal  mínimo de  5  euros  ou um seu múlt iplo .  

 2.  Os t í tulos são nominativos e  devem conter  as seguintes men -

ções:  

a)  A denominação da cooperativa;  
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b)  O número do registo  da cooperativa;  

c)  O valor ;  

d)  A data de emissão;  

e)  O número,  em sér ie  contínua;  

f)  A assinatura de dois membros da direcção;  

g) O nome e a  assinatura do cooperador  t i tular .  

 

3.  Os t í tulos representat ivos do capital  social  das coopera tivas 

podem ser  representados sob a forma escr i tural ,  aplicando -se aos 

t í tulos escr i turais o  disposto no t í tulo  I I  do Código dos Valores 

Mobil iár ios,  com as adaptações necessár ias.  

 

 

Artigo 21° 6  

Realização do capital 

 

 1.  O capital  subscr i to  pode ser  rea l izado em dinheiro,  bens ou 

direi tos,  t rabalho ou serviços.  

 2.  As entradas mínimas refer idas no ar t igo 19º  e  as previstas na 

legislação complementar  aplicável  aos diversos ramos do sector  co -

operativo são real izadas em dinheiro,  no montante correspondente  a ,  

pelo menos,  cinquenta por  cento do seu valor .  

 3.  O capital  subscr i to  deve ser  integralmente real izado,  no prazo 

máximo de cinco anos.  

 4.  A subscr ição de t í tulos,  a  real izar  em dinheiro,  obriga a  uma 

entrega mínima de dez por  cento do seu valor ,  no ac to da subs-

cr ição,  podendo os estatutos exigir  uma entrega superior .  

 5.  A subscr ição de t í tulos,  a  real izar  em bens ou direi tos,  t raba -

lho ou serviços,  obriga a  que o valor  seja  previamente fixado em as -

sembleia de fundadores ou em assembleia geral ,  sob p roposta da 

direcção.  
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 6 .  Quando a avaliação prevista  no número anter ior  for  fixada pe -

la  assembleia de fundadores ou pela assembleia geral  em, pelo me -

nos,  7000 euros  por  cada membro,  ou 35 000 euros  pela  total idade 

das entradas,  deve ser  confirmada por  um  revisor  oficial  de contas ou  

por  uma sociedade de revisores oficiais  de contas.  

 

Artigo 22° 

Subscrição de capital social no acto de admissão  

 

 No acto da admissão os membros de uma cooperativa estão su -

jei tos ao disposto nos ar t igos 19° a  21°.  

 

Artigo 23°7 

Transmissão dos títulos de capital 

 

 1.  Os t í tulos de capital  só  são transmissíveis mediante autor i -

zação da direcção ou,  se  os estatutos da cooperativa o  impuserem, da 

assembleia geral ,  sob condição de o  adquirente ou o sucessor  já  ser  

cooperador  ou,  reunindo as condições exigidas,  solici tar  a  sua 

admissão.  

 2.  A transmissão  in ter vivos  opera­se por  endosso do t í tulo  a  

transmitir ,  assinado pelo transmitente,  pelo adquirente e  por  quem 

obrigar  a  cooperativa,  sendo averbada no l ivro de registo .  

 3.  A transmissão mortis  causa  opera-se por  apresentação do 

documento comprovativo da qualidade de herdeiro ou de legatár io  e  

é  averbada,  em nome do t i tular ,  no l ivro de registo  e  nos t í tulos,  que 

deverão ser  assinados por  quem obriga a  cooperativa e  pelo herdeiro 

ou legatár io .  

 4.  Não podendo operar -se a  transmissão mortis  causa ,  os sucesso-

res têm direi to  a  receber  o  montante dos t í tulos do autor  da suces -

são,  segundo o valor  nominal ,  corr igido em função da quota­par te  

dos excedentes ou dos prejuízos e  das reservas não obrigatór ias.  

 

5.  A transmissão dos t í tulos de capital  escr i turais segue,  com as 
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adaptações necessár ias,  o  regime de transmissão dos valores 

mobil iár ios escr i turais . previsto no Código dos Valores Mobiliários. 

 

Artigo 24° 

Aquisição de títulos do próprio capital 
 
 As cooperativas só podem adquir ir  t í tulos representat ivos do 

próprio  capital ,  a  t í tulo  gratuito .  

 

Artigo 25° 

Jóia 

 

 1.  Os estatutos da cooperativa podem exigir  a  real ização de uma 

jóia  de admissão,  pagável  de uma só vez ou em prestações per ió -

dicas.  

 2.  O montante das jóias rever te  para reservas obrigatór ias,  

conforme constar  dos estatutos,  dentro dos l imites da lei .  

 

Artigo 26° 

Títulos de investimento 

 

 1.  As cooperativas podem emitir  t í tulos de invest imento,  mediante 

deliberação da assembleia geral  que fixará com que objectivos e  em 

que condições a  direcção poderá ut i l izar  o  respectivo produto.  

 2.  Podem, nomeadamente,  ser  emitidos t í tulos de invest imento 

que:  

a)  Confiram direi to  a  uma remuneração anual ,  compreendendo 

uma par te  fixa,  calculada apl icando a uma fracção do valor  

nominal  de cada t í tulo  uma taxa predeterminada,  invariável  ou 

reportada a  um indicador  de referência,  e  uma par te  var iável ,  

calculada em função dos resultados,  do volume de negócios ou 

de qualquer  outro elemento da act ividade da cooperativa;  

b)  Confiram aos seus t i tulares o  direi to  a  um prémio de reem -

bolso,  quer  fixo,  quer  dependente dos resultados real izados 

pela cooperativa;  
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c)  Apresentem juro e  plano de reembolso var iáveis em função dos 

resultados;  

d)  Sejam convert íveis em t í tulos d e capital ,  desde que o seu t i tu -

lar  reúna as condições de admissão legalmente exigidas para os 

membros produtores ou uti l izadores;  

e)  Apresentem prémios de emissão.  

 3.  Os t í tulos de invest imento emitidos nos termos da al ínea a)  do 

número anter ior  são reembol sados apenas em caso de l iquidação da 

cooperativa,  e  somente depois do pagamento de todos os outros cre -

dores da cooperativa,  ou,  se  esta  assim o decidir ,  após terem decor -

r ido pelo menos 5 anos sobre a  sua real ização,  nas condições defi -

nidas quando da emissão.  

 4.  Quaisquer  t í tulos de invest imento podem ser  subscr i tos por  

pessoas estranhas à  cooperativa,  mas os seus membros têm direi to  de 

preferência na subscr ição de t í tulos de invest imento convert íveis.  

 5.  As cooperativas só podem adquir ir  t í tulos de in vest imento 

próprios,  a  t í tulo  gratuito .  

 6.  Os t í tulos de invest imento das cooperativas são equiparados às 

obrigações das sociedades comerciais,  na par te  não regulada por  este  

Código.  

 

 

Artigo 27º8 

Emissões de títulos de investimento  

 

 1.  A assembleia gera l  que deliberar  a  emissão de t í tulos de inves -

t imento fixará a  taxa de juro e  demais condições de emissão.  

 2.  Os t í tulos de invest imento são nominativos e  transmissíveis,  

nos termos da lei ,  e  obedecem aos requisi tos previstos no nº  2  do 

ar t igo 20º .   

 

3.  Os t í tulos de invest imento podem ser  representados sob a forma 

escr i tural ,  aplicando -se aos t í tulos escr i turais e  à  sua transmissão o  

                                                           
8 Alterado pelo DL nº 204/2004 de 19.08. 
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d isposto no Código dos Valores Mobil iár ios para esta  forma de 

representação,  com as adaptações necessár ias  

 

 4.  Cabe à assembleia geral  decidir  se  nela podem part icipar ,  

embora sem direi to  a  voto,  os subscr i tores de t í tulos de invest imento 

que não sejam membros da cooperativa.  

 5.  As cooperativas não podem emitir  t í tulos de invest imento que 

excedam a importância do capital  rea l izado e existente,  nos termos 

do últ imo balanço aprovado,  acrescido do montante do capital  

aumentado e real izado depois da data de encerramento daquele 

balanço.  

 6.  Não pode ser  deliberada uma emissão de t í tulos de invest i -

mento enquanto não est iver  subsc r i ta  e  real izada uma emissão ante -

r ior .  

Artigo 28º  

Subscrição pública de títulos 

 

 A emissão por  subscr ição pública dos t í tulos de invest imento deve 

ser  precedida de uma auditor ia  externa à  cooperativa,  sem prejuízo 

do regime legalmente previsto  para esta  modalidade de emissão.  

 

Artigo 29º 

Protecção especial dos interesses dos subscritores 

de títulos de investimento 

 

 1.  A assembleia geral  pode deliberar  que os subscr i tores de t í tu -

los reunidos para esse fim possam eleger  um representante junto da 

cooperat iva com direi to  a  assist ir  às reuniões do conselho fiscal ,  

sendo-lhe facultadas todas as informações a  que têm direi to  os mem -

bros desse órgão.  

 2.  Uma vez tomada a deliberação refer ida no número anter ior ,  os 

direi tos por  ela  outorgados só podem ser  extint os com o consenti -

mento expresso de todos os  subscr i tores de t í tulos de invest imento.  

 

Artigo 30º 
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Obrigações 

 

 1.  As cooperativas podem também emitir  obrigações,  de acordo 

com as normas estabelecidas pelo Código das Sociedades Comerciais 

para as obrigações  emitidas por  sociedades anónimas,  cuja aplicação 

não ponha em causa os pr incípios cooperativos nem o disposto no 

presente Código.  

 2.  Não são admitidas,  nomeadamente,  obrigações que sejam com -

vert íveis em acções ou que confiram o direi to  a  subscrever  uma ou 

vár ias acções.  

 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

Dos Cooperadores 
 
 

Artigo 31° 

Cooperadores 

 

 1.  Podem ser  membros de uma cooperativa de pr imeiro grau todas 

as pessoas que,  preenchendo os requisi tos e  condições previstos no 

presente Código,  na legislação complementar  apl icável  aos diversos 

ramos do sector  cooperativo e nos estatutos da cooperativa,  requei -

ram à direcção que as admita.  

 2.  A deliberação da direcção sobre o  requerimento de admissão é 

susceptível  de recurso para a  pr imeira assembleia geral  subsequente.  

 3.  Têm legit imidade para recorrer  os membros da cooperativa e  o  

candidato,  podendo este  assist ir  a  essa assembleia geral  e  par t icipar  

na discussão deste  ponto da ordem de trabalhos,  sem direi to  a  voto.  

 

Artigo 32° 

Número mínimo 

 

 1.  O número de membros de uma cooperativa é  var iável  e  i l imi -



 - 

tado,  mas não poderá ser  infer ior  a  cinco nas cooperativas de pr i -

meiro grau e a  dois nas cooperativas de grau superior .  

 2.  A legislação complementar  respeitante a  cada ramo pode exi -

gir ,  como mínimo,  um número superior  de c ooperadores.  

 

Artigo 33° 

Direitos dos cooperadores 

 

 1.  Os cooperadores têm direi to ,  nomeadamente,  a :  

a)  Tomar par te  na assembleia geral ,  apresentando propostas,  d is -

cutindo e votando os pontos constantes da ordem de trabalhos;  

b)  Eleger  e  ser  elei tos para os ór gãos da cooperativa;  

c)  Requerer  informações aos órgãos competentes da cooperativa e  

examinar  a  escr i ta  e  as contas da cooperativa,  nos per íodos e  

nas condições que forem fixados pelos estatutos,  pela  assem -

bleia  geral  ou pela direcção;  

d)  Requerer  a  convocação da assembleia geral  nos termos defini -

dos nos estatutos e ,  quando esta  não for  convocada,  requerer  a  

convocação judicial ;  

e)  Apresentar  a  sua demissão.  

 2.  As deliberações da direcção sobre a  matér ia  constante da al í -

nea c)  do número anter ior  são recorr íveis para a  assembleia geral .  

 3.  O exercício  dos direi tos previstos na al ínea c)  do número ante -

r ior  é  l imitado,  nas cooperativas de crédito ,  pela  observância das re -

gras relat ivas ao sigi lo  bancário .  

 

Artigo 34° 

Deveres dos cooperadores 

 

 1.  Os cooperadores devem respeitar  os pr incípios cooperativos,  as 

leis ,  os estatutos da cooperativa e  os respectivos regulamentos inter -

nos .  

 2.  Os cooperadores devem ainda:  

a)  Tomar par te  nas assembleias gerais;  

b)  Aceitar  e  exercer  os cargos sociais para os quais tenham sido 
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e lei tos,  salvo motivo just ificado de escusa;  

c)  Part icipar ,  em geral ,  nas act ividades da cooperativa e  prestar  o  

trabalho ou serviço que lhes competir ;  

d) Efectuar  os pagamentos previstos no presente Código,  nos 

estatutos e  nos regulamentos internos.  

 

Artigo 35° 

Responsabilidade dos cooperadores 

 

 A responsabil idade dos cooperadores é  l imitada ao montante do 

capital  social  subscr i to ,  sem prejuízo de os estatutos da cooperativa 

poderem determinar  que a responsabil idade dos cooperadores seja  

i l imitada,  ou ainda l imitad a em relação a uns e  i l imitada quanto aos 

outros.  

Artigo 36° 

Demissão 

 

 1.  Os cooperadores podem solici tar  a  sua demissão nas condições 

estabelecidas nos estatutos,  ou,  no caso destes serem omissos,  no fim 

de um exercício  social ,  com pré -aviso de tr inta  di as,  sem pre-juízo 

da responsabil idade pelo cumprimento das suas obrigações como 

membros da cooperativa.  

 2.  Os estatutos não suprimirão ou l imitarão o direi to  de demis -

são,  podendo,  todavia,  estabelecer  regras e  condições para o  seu 

exercício .  

 3.  Ao cooperador  que se demitir  será rest i tuído,  no prazo estabe -

lecido pelos estatutos ou,  suplet ivamente,  no prazo máximo de um 

ano,  o  montante dos t í tulos de capital  real izados segundo o seu valor  

nominal .  

 4.  O valor  nominal  refer ido no número anter ior  será acres cido dos 

juros a  que t iver  direi to  relat ivamente ao últ imo exercício  so -cial ,  da 

quota-par te  dos excedentes e  reservas não obrigatór ias re -par t íveis,  

na proporção da sua par t icipação,  ou reduzido,  se  for  caso disso,  na 

proporção das perdas acusadas no bala nço do exercício  no decurso 

do qual  surgiu o  direi to  ao reembolso.  
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Artigo 37° 

Exclusão 

 

 1.  Os cooperadores podem ser  excluídos por  deliberação da as -

sembleia geral .  

 2.  A exclusão terá de ser  fundada em violação grave e culposa do 

Código Cooperativo,  da legislação complementar  aplicável  ao res -

pectivo ramo do sector  cooperativo,  dos estatutos da cooperativa ou 

dos seus regulamentos internos.  

 3.  A exclusão terá de ser  precedida de processo escr i to ,  do qual  

constem a indicação das infracções,  a  sua qualifi cação,  a  prova pro -

duzida,  a  defesa do arguido e a  proposta de aplicação da medida de 

exclusão.  

 4.  O processo previsto  no número anter ior  não se aplica quando a 

causa de exclusão consista  no atraso de pagamento de encargos,  ta l  

como est iver  fixado nos est atutos,  sendo,  porém, obrigatór io  o  aviso 

prévio,  a  enviar  para o  domicíl io  do infractor ,  sob registo ,  com indi -

cação do per íodo em que poderá regular izar  a  sua si tuação.  

 5.  É insuprível  a  nulidade resultante:  

a)  Da fal ta  de audiência do arguido;  

b)  Da insuficiente individualização das infracções imputadas ao 

arguido;  

c)  Da fal ta  de referência aos preceitos legais,  estatutár ios ou 

regulamentares,  violados;  

d)  Da omissão de quaisquer  di l igências essenciais para a  desco -

berta  da verdade.  

 6.  A proposta de exclusão a exa rar  no processo será fundamen -

tada e  notificada por  escr i to  ao arguido,  com uma antecedência de,  

pelo menos,  sete  dias,  em relação à data da assembleia geral  que 

sobre ela  deliberará.  

 7.  A exclusão deve ser  deliberada no prazo máximo de um ano a 

par t ir  da  data em que algum dos membros da direcção tomou conhe -

cimento do facto que a permite.  

 8.  Da deliberação da assembleia geral  que decidir  a  exclusão cabe 
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sempre recurso para os tr ibunais.  

 9.  Ao membro da cooperativa excluído aplica­se o  disposto na 

par te  final  do n° 1  e  o  disposto nos n
o s

 3  e  4  do ar t igo anter ior .  

 

Artigo 38º 

Outras sanções 

 

 1.  Sem prejuízo de outras,  que se encontrem previstas nos esta -

tutos ou nos regulamentos internos,  podem ser  aplicadas aos coope -

radores as seguintes sanções:  

 

a)  Repreensão registada;  

b)  Multa;  

c)  Suspensão temporár ia  de direi tos;  

d)  Perda de mandato.  

 2.  A aplicação de qualquer  sanção será sempre precedida de 

processo,  nos termos do disposto no ar t igo anter ior .  

 3.  A aplicação das sanções refer idas nas al íneas a) ,  b)  e  c)  do nº  1  

compete à  direcção,  com admissibil idade de recurso para a  assem -

bleia  geral ,  à  qual  compete deliberar  quanto à  perda de mandato.  

 

 

 

CAPÍTULO V 

Dos órgãos das cooperativas 

 

 

 

Secção I 

Princípios gerais 
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Artigo 39º 

Órgãos 

 

 1.  São órgãos das cooperativas:  

a)  A Assembleia Geral;  

b)  A Direcção;  

c)  O Conselho Fiscal .  

 2.  Os estatutos podem ainda consagrar  outros órgãos,  bem como 

dar  poderes à  assembleia geral  ou à direcção,  para consti tuírem 

comissões especiais,  de duração l imitada,  dest inadas ao desempenho 

de tarefas determinadas.  

 3.  Quando neste  Código forem refer idos conjuntamente os órgãos 

das cooperativas,  em termos que impliquem que eles são integrados 

por  um número l imitado de cooperadores,  deve entender -se que a 

menção não abrange a assemb leia geral  no seu todo,  mas apenas a  

respectiva mesa.  

 

Artigo 40º 

Eleição dos membros dos órgãos sociais 

 

 1.  Os membros dos órgãos sociais são elei tos de entre  os coopera -

dores por  um período de quatro anos,  se  outro mais cur to  não for  

previsto  nos estatu tos.  

 2.  Em caso de vacatura do cargo,  o  cooperador  designado para o  

preencher  apenas completará o  mandato.  

 3.  Os estatutos podem limitar  o  número de mandatos consecutivos 

para a  mesa da assembleia geral ,  a  direcção,  o  conselho fiscal  ou 

qualquer  outro órgão que consagrem.  

 

 

Artigo 41º 

Perda de mandato 

 

 São causa de perda de mandato dos membros dos órgãos das 

cooperativas:  
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a)  A declaração de falência dolosa;  

b) A condenação por  cr imes contra o  sector  público ou contra o  

sector  cooperativo e social ,  designadamen te pela apropriação 

de bens do sector  cooperativo e social  e  por  administração 

danosa em unidade económica nele integrada.  

 

 

 

Artigo 42º 

Incompatibilidades 

 

 1.  Nenhum cooperador  pode ser  simultaneamente membro da mesa 

da assembleia geral ,  da direcção,  do conselho fiscal  ou dos outros 

órgãos elect ivos estatutar iamente previstos.  

 2.  Não podem ser  elei tos para o  mesmo órgão social  de coopera -

t ivas com mais de 20 membros ou ser  simultaneamente membros da 

direcção e do conselho fiscal ,  os cônjuges e  as pessoas  que vivam em 

união de facto.  

 

Artigo 43º 

Funcionamento dos órgãos  

 

 1.  Em todos os órgãos da cooperativa,  o  respectivo presidente terá 

voto de qualidade.  

 2.  Nenhum órgão da cooperativa,  à  excepção da assembleia geral ,  

pode funcionar  sem que estejam pree nchidos,  pelo menos,  metade 

dos seus lugares,  devendo proceder­se,  no caso contrár io  e  no prazo 

máximo de um mês,  ao preenchimento das vagas ver ificadas,  sem 

prejuízo de estas serem ocupadas por  membros suplentes,  sempre que 

os mesmos estejam previstos nos  estatutos.  

 3.  As deliberações dos órgãos elect ivos da cooperativa são toma -

das por  maior ia  simples com a presença de mais de metade dos seus 

membros efectivos.  

 4.  As votações respeitantes a  eleições dos órgãos da cooperativa 

ou a assuntos de incidência pessoal  dos cooperadores real izar -se-ão 
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por  escrutínio  secreto ,  podendo a legislação complementar  aplicável  

aos diversos ramos do sector  cooperativo,  ou os estatutos,  prever  

outros casos em que este  modo de escrutínio  seja  obrigatór io .  

 5.  Será sempre lavrada acta  das reuniões de qualquer  órgão das 

cooperativas,  a  qual  é  obrigator iamente assinada por  quem exercer  as 

funções de presidente.  

 6.  No si lêncio dos estatutos,  a  assembleia geral  poderá fixar  a  

remuneração dos membros dos órgãos da cooperativa.  

 7.  Os estatutos poderão exigir  a  obrigator iedade da prestação de 

caução por  par te  dos membros da direcção e dos gerentes.  

 8.  Das deliberações da assembleia geral  cabe recurso para os 

tr ibunais.  

 

 

 

 

Secção II 

Assembleia geral 

 

 

 

Artigo 44° 

Definição, composição e deliberações da assembleia geral  

 

 1.  A assembleia geral  é  o  órgão supremo da cooperativa,  sendo as 

suas deliberações,  tomadas nos termos legais e  estatutár ios,  obriga -

tór ias para os restantes órgãos da cooperativa e  para todos os seus 

membros.  

 2.  Par t icipam na assembleia geral  todos os cooperadores no pleno 

gozo dos seus direi tos.  

 3.  Os estatutos da cooperativa podem prever  assembleias gerais de 

delegados,  os quais são elei tos nos termos do ar t igo 54º  do pre -sente 

Código.  
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Artigo 45° 

Sessões ordinárias e extraordinárias da assembleia geral 

 

 1.  A assembleia geral  reunirá em sessões ordinár ias e  extraor -

dinár ias.  

 2.  A assembleia geral  ordinár ia  reunirá obrigator iamente duas 

vezes em cada ano,  uma até  31 de Março,  para apreciação e votação 

das matér ias refer idas nas al íneas b)  e  c)  do ar t igo 49° deste  Có -

digo,  e  outra  até  31 de Dezembro,  para apreciação e votação das 

matér ias refer idas na al ínea d)  do mesmo ar t igo.  

 3.  Sem prejuízo de a  legislação complementar  de cada ramo ou os 

estatutos poderem dispo r  de maneira diferente,  a  assembleia geral  

extraordinár ia  reunirá,  quando convocada pelo seu presidente,  por  

sua iniciat iva,  a  pedido da direcção ou do conselho fiscal ,  ou a  re -

querimento de,  pelo menos,  cinco por  cento dos membros da coope -

rat iva,  num mínimo de quatro.  

 

Artigo 46º 

Mesa da assembleia geral 

 

 1.  A mesa da assembleia geral  é  consti tuída por  um presidente e  

por  um vice­presidente,  quando os estatutos não est ipularem um nú -

mero superior  de elementos.  

 2.  Ao presidente incumbe:  

a)  Convocar  a  assemb leia geral ;  

b)  Presidir  à  assembleia geral  e  dir igir  os trabalhos;  

c)  Verificar  as condições de elegibil idade dos candidatos aos 

órgãos da cooperativa;  

d)  Confer ir  posse aos cooperadores elei tos para os órgãos da co -

operativa.  

 3.  Nas suas fal tas e  impedimentos,  o  presidente é  substi tuído pelo 

vice­presidente.  

 4.  Na fal ta  de qualquer  dos membros da mesa da assembleia ge -

ral ,  competirá  a  esta  eleger  os respectivos substi tutos,  de entre  os 
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cooperadores presentes,  os quais cessarão as suas funções no termo 

da reunião.  

 5.  É causa de dest i tuição do presidente da mesa da assembleia ge -

ral  a  não convocação desta  nos casos em que a isso esteja  obrigado.  

 6.  É causa de dest i tuição de qualquer  dos membros da mesa a  não 

comparência sem motivo just ificado a,  pelo menos,  t rês s essões se-

guidas ou seis interpoladas.  

 

Artigo 47° 

Convocatória da assembleia geral 

 

 l .  A assembleia geral  é  convocada pelo presidente da mesa,  com, 

pelo menos,  quinze dias de antecedência.  

 2.  A convocatór ia ,  que deverá conter  a  ordem de trabalhos da as -

sembleia,  bem como o dia,  a  hora e  o  local  da reunião,  será publi -

cada num diár io  do distr i to ,  da região administrat iva ou da região 

autónoma em que a cooperativa tenha sua sede ou,  na fal ta  daquele,  

em qualquer  outra publicação do distr i to ,  da região admi nistrat iva ou 

da região autónoma que tenha uma per iodicidade máxima quin -zenal .  

 3.  Na impossibil idade de se observar  o  disposto no número ante -

r ior ,  será a  convocatór ia  publicada num diár io  do distr i to  ou da re -

gião administrat iva mais próximos da localid ade em que se si tue a  

sede da cooperativa,  ou num diár io  ou semanário  de circulação na -

cional .  

 4.  As publicações previstas nos números anter iores tornam -se 

facultat ivas,  se  a  convocatór ia  for  enviada a todos os cooperadores 

por  via  postal  registada ou ent regue pessoalmente por  protocolo,  

envio ou entrega que são obrigatór ios nas cooperativas com menos 

de cem membros.  

 5.  A convocatór ia  será sempre afixada nos locais em que a coope -

rat iva tenha a sua sede ou outras formas de representação social .  

 6.  A convocatór ia  da assembleia geral  extraordinár ia  deve ser  

fei ta  no prazo de quinze dias após o  pedido ou requerimento,  pre -
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vistos no n° 3  do ar t igo 45º ,  devendo a reunião real izar -se no prazo 

máximo de tr inta  dias,  contados da data da recepção do pedido ou 

requerimento.  
 

Artigo 48° 

Quórum 

 

 l .  A assembleia geral  reunirá à  hora marcada na convocatór ia ,  se  

est iver  presente mais de metade dos cooperadores com direi to  de 

voto,  ou seus representantes devidamente credenciados.  

 2.  Se,  à  hora marcada para a  reunião,  nã o se ver ificar  o  número de 

presenças previsto  no número anter ior  e  os estatutos não dispu -serem 

de outro modo,  a  assembleia reunirá,  com qualquer  número de 

cooperadores,  uma hora depois.  

 3.  No caso de a  convocação da assembleia geral  ser  fei ta  em ses -

são extraordinár ia  e  a  requerimento dos cooperadores,  a  reunião só 

se efectuará se nela est iverem presentes,  pelo menos,  t rês quartos 

dos requerentes.  

Artigo 49° 

Competência da assembleia geral 

 

 É da competência exclusiva da assembleia geral :  

a)  Eleger  e  dest i tu ir  os membros dos órgãos da cooperativa;  

b)  Apreciar  e  votar  anualmente o  relatór io  de gestão e  as contas 

do exercício ,  bem como o parecer  do conselho fiscal;  

c)  Apreciar  a  cer t ificação legal  de contas,  quando a houver;  

d)  Apreciar  e  votar  o  orçamento e  o  plano de act ividades para o  

exercício  seguinte;  

e)  Fixar  as taxas dos juros a  pagar  aos membros da cooperativa;  

f)  Aprovar  a  forma de distr ibuição dos excedentes;  

g)  Alterar  os estatutos,  bem como aprovar  e  al terar  os regula -

mentos internos;  

h)  Aprovar  a  fusão e a  cisão da coo perativa;  

i )  Aprovar  a  dissolução voluntár ia  da cooperativa;  

j )  Aprovar  a  fi l iação da cooperativa em uniões,  federações e  

confederações;  
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k)  Deliberar  sobre a  exclusão de cooperadores e  sobre a  perda de 

mandato dos órgãos sociais,  e  ainda funcionar  como instância 

de recurso,  quer  quanto à  admissão ou recusa de novos mem -

bros,  quer  em relação às sanções aplicadas pela direcção;  

l )  Fixar  a  remuneração dos membros dos órgãos sociais da coope -

rat iva,  quando os estatutos o  não impedirem;  

m)  Decidir  do exercício  do direi to  da ac ção civil  ou penal ,  nos 

termos do ar t igo 68º ;  

n) Apreciar  e  votar  as matér ias especialmente previstas neste  

Código,  na legislação complementar  aplicável  ao respectivo 

ramo do sector  cooperativo ou nos estatutos.  

 

Artigo 50º 

Deliberações 

 

 São nulas todas as d eliberações tomadas sobre matér ias que não 

constem da ordem de trabalhos fixada na convocatór ia ,  salvo se,  

estando presentes ou representados devidamente todos os membros 

da cooperativa,  no pleno gozo dos seus direi tos,  concordarem, por  

unanimidade,  com a respectiva inclusão,  ou se incidir  sobre a  ma -

tér ia  constante do n° 1  do ar t igo 68°,  de acordo com o estabelecido 

no n° 3  do mesmo ar t igo.  

 

Artigo 51° 

Votação 

 

 1.  Nas assembleias gerais das cooperativas de pr imeiro grau,  cada 

cooperador  dispõe de um voto,  qualquer  que seja  a  sua par t ici -pação 

no respectivo capital  social .  

 2.  É exigida maioria  qualificada de,  pelo menos,  dois terços dos 

votos expressos na aprovação das matér ias constantes das al íneas g) ,  

h) ,  i ) ,  j ) ,  e  n)  do ar t igo 49° deste  Código ou de qu aisquer  outras para 

cuja votação os estatutos prevejam uma maioria  qualificada.  

 3.  No caso da al ínea i)  do ar t igo 49°,  a  dissolução não terá lugar  

se,  pelo menos,  o  número mínimo de membros refer ido no ar t igo 32° 

se declarar  disposto a  assegurar  a  permanê ncia da cooperativa,  qual -

quer  que seja  o  número de votos contra.  



 - 

 

Artigo 52º 

Voto por correspondência 

 

 É admitido o voto por  correspondência,  sob a condição de o  seu 

sentido ser  expressamente indicado em relação ao ponto ou pontos da 

ordem de trabalhos e  de a  assinatura do cooperador  ser  reconhe -cida 

nos termos legais.  

 

Artigo 53° 

Voto por representação 

 

 1.  É admitido o voto por  representação,  devendo o mandato,  

apenas atr ibuível  a  outro cooperador  ou a familiar  maior  do man -

dante que com ele coabite ,  co nstar  de documento escr i to  dir igido ao 

presidente da mesa da assembleia geral ,  com a assinatura do man -

dante reconhecida nos termos legais.  

 2.  Cada cooperador  só poderá representar  um outro membro da 

cooperativa,  salvo se os estatutos previrem número supe rior .  

 

Artigo 54º 

Assembleias sectoriais 

 

 1.  Os estatutos podem prever  a  real ização de assembleias secto -

r iais ,  quando as cooperativas o  considerem conveniente,  quer  por  

causa das suas act ividades,  quer  em vir tude da sua área geográfica.  

 2.  O número de delegados à  assembleia geral  a  eleger  em cada 

assembleia sector ial  é  estabelecido em função do número de coope -

radores.  

 3.  O número de delegados à  assembleia geral  a  eleger  por  cada 

assembleia sector ial  deve ser  anualmente apurado pela direcção,  nos 

termos do número anter ior .  

 4.  Aplicam-se às assembleias sector iais  os ar t igos 44º  a  53º  com 

as necessár ias adaptações.  

 

Secção III 



 - 

Direcção 

 

Artigo 55° 

Composição da direcção 

 

 1.  A direcção é composta:  

a)  Nas cooperativas com mais de vinte membros,  por  um presi -

dente e  dois vogais,  um dos quais substi tuirá  o  presidente nos 

seus impedimentos e  fal tas,  quando não houver  vice -presi-

dente;  

b)  Nas cooperativas que tenham até vinte membros,  por  um presi -

dente,  que designará quem o substi tui  nas suas fal tas e  impe -

dimentos.  

 2.  Os estatutos podem alargar  a  composição da direcção,  assegu -

rando que o número dos seus membros seja  sempre ímpar .  

 

Artigo 56° 

Competência da direcção 

 

 A direcção é o  órgão de administração e representação da coope -

rat iva incumbindo -lhe,  designadamente:  

a)  Elaborar  anualmente e  submeter  ao parecer  do conselho fiscal  e  

à  apreciação e aprovação da assembleia geral  o  relatór io  de 

gestão e  as contas do exercício ,  bem como o plano de act ivi -

dades e  o  orçamento para o  ano seguinte;  

b)  Executar  o  plano de act ivida des anual;  

c)  Atender  as solici tações do conselho fiscal  e  do revisor  oficial  

de contas ou da sociedade de revisores oficiais  de contas nas 

matér ias da competência destes;  

d)  Deliberar  sobre a  admissão de novos membros e  sobre a  apli -

cação de sanções previstas n este  Código,  na legislação comple -

mentar  aplicável  aos diversos ramos do sector  cooperativo e 

nos estatutos,  dentro dos l imites da sua competência;  

e)  Velar  pelo respeito  da lei ,  dos estatutos,  dos regulamentos 

internos e  das deliberações dos órgãos da cooper ativa;  

f)  Contratar  e  ger ir  o  pessoal  necessár io  às act ividades da coope -
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ra t iva;  

g)  Representar  a  cooperativa em juízo e fora dele;  

h)  Escri turar  os l ivros,  nos termos da lei ;  

i) Praticar  os actos necessár ios à  defesa dos interesses da coope -

rat iva e  dos cooperadores,  bem como à salvaguarda dos pr incí -

pios cooperativos,  em tudo o que se não insira  na competência 

de outros órgãos.  

 

Artigo 57° 

Reuniões da direcção 

 

 1.  A direcção reunirá ordinar iamente pelo menos uma vez por  

mês,  convocada pelo presidente.  

 2.  A direcção  reunirá extraordinar iamente sempre que o presi -

dente a  convoque,  por  sua iniciat iva ou a pedido da maioria  dos seus 

membros efectivos.  

 3.  A direcção só poderá tomar deliberações com a presença de 

mais de metade dos seus membros efectivos.  

 4.  Os membros suplentes,  quando os estatutos previrem a sua 

existência,  poderão assist ir  e  par t icipar  nas reuniões da direcção,  

sem direi to  de voto.  

 

Artigo 58° 

Forma de obrigar a cooperativa 

 

 Caso os estatutos sejam omissos,  a  cooperativa fica obrigada com 

as assinaturas conjuntas de dois membros da direcção,  quando esta  

for  colegial ,  salvo quanto aos actos de mero expediente,  em que bas -

ta  a  assinatura de um deles.  

 

Artigo 59° 

Poderes de representação e gestão  

 

 A direcção pode delegar  poderes de representação e admin is-

tração para a  prát ica de cer tos actos ou de cer tas categorias de actos,  



 - 

em qualquer  dos seus membros,  em gerentes ou noutros man -datár ios.  

 

 

 

Secção IV 

Conselho fiscal 

 
 

Artigo 60° 

Composição 

 

 1.  O conselho fiscal  é  consti tuído:  

a)  Nas cooperativas com ma is de vinte cooperadores,  por  um pre -

sidente e  dois vogais;  

b)  Nas cooperativas que tenham até vinte cooperadores,  por  um 

único t i tular .  

 2.  Os estatutos podem alargar  a  composição do conselho fiscal ,  

assegurando sempre que o número dos seus membros seja  ímpa r  e  

podendo também prever  a  existência de membros suplentes.  

 3.  O conselho fiscal  pode ser  assessorado por  um revisor  oficial  

de contas ou por  uma sociedade de revisores oficiais  de contas.  

 

Artigo 61° 

Competência 

 

 O conselho fiscal  é  o  órgão de controlo  e  fiscalização da coope -

rat iva,  incumbindo -lhe,  designadamente:  

a)  Examinar ,  sempre que o julgue conveniente,  a  escr i ta  e  toda a  

documentação da cooperativa;  

b)  Verificar ,  quando o entenda como necessár io ,  o  saldo de caixa 

e  a  existência de t í tulos e  valores de  qualquer  espécie,  o  que 

fará constar  das respectivas actas;  

c)  Elaborar  relatór io  sobre a  acção fiscalizadora exercida durante 

o  ano e emitir  parecer  sobre o  relatór io  de gestão e  as contas 

do exercício ,  o  plano de act ividades e  o  orçamento para o  ano 
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seguinte,  em face do parecer  do revisor  oficial  de contas,  nos 

casos do nº  3  do ar t igo anter ior ;  

d)  Requerer  a  convocação extraordinár ia  da assembleia geral ,  nos 

termos do n° 3  do ar t igo 45°;  

e) Verificar  o  cumprimento dos estatutos e  da lei .  

 

Artigo 62° 

Reuniões 

 

 l .  O conselho fiscal  reunirá ordinar iamente,  pelo menos,  uma vez 

por  tr imestre ,  quando o presidente o  convocar .  

 2.  O conselho fiscal  reunirá extraordinar iamente sempre que o 

presidente o  convocar ,  por  sua iniciat iva ou a pedido da maioria  dos 

seus membros e fectivos.  

 3.  Os membros do conselho fiscal  podem assist ir ,  por  direi to  pró -

pr io ,  às reuniões da direcção.  

 4.  Os membros suplentes do conselho fiscal ,  quando os estatutos 

previrem a sua existência,  podem assist ir  e  par t icipar  nas reuniões 

deste  conselho,  sem direi to  de voto.  

 

Artigo 63° 

Quórum 

 

 O conselho fiscal  só  poderá tomar deliberações com a presença de 

mais de metade dos seus membros efectivos.  

 

 

 

Secção V 

Da responsabilidade dos órgãos das cooperativas 

 

 

Artigo 64° 

Proibições impostas aos directores, aos gerentes e outros 

mandatários e aos membros do conselho fiscal  
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 Os directores,  os gerentes e  outros mandatár ios,  bem como os 

membros do conselho fiscal ,  não podem negociar  por  conta própria ,  

d irectamente ou por  interposta pessoa,  com a cooperativa,  nem exer -

cer  pessoalmente act ividade concorrente com a desta ,  salvo neste  

úl t imo caso,  mediante autor ização da assembleia geral .  

 

 

Artigo 65° 

Responsabilidade dos directores, dos gerentes 

e outros mandatários 

 

 1.  São responsáveis civi lmente,  de forma pes soal  e  solidár ia ,  pe -

rante a  cooperativa e  terceiros,  sem prejuízo de eventual  responsabi -

l idade cr iminal  e  da aplicabil idade de outras sanções,  os directores,  

os gerentes e  outros mandatár ios que hajam violado a lei ,  os esta -

tutos,  os regulamentos interno s ou as deliberações da assembleia 

geral  ou deixado de executar  fielmente o  seu mandato,  designada -

mente:  

a)  Praticando,  em nome da cooperativa,  actos estranhos ao ob -

jecto ou aos interesses desta  ou permitindo a prát ica de tais  

actos;  

b)  Pagando ou mandando pagar  importâncias não devidas pela 

cooperativa;  

c)  Deixando de cobrar  créditos que,  por  isso,  hajam prescr i to;  

d)  Procedendo à distr ibuição de excedentes fict ícios ou,  que vio -

lem o presente Código,  a  legislação complementar  aplicável  

aos diversos ramos do sector  cooperativo ou os estatutos;  

e)  Usando o respectivo mandato,  com ou sem uti l ização de bens 

ou créditos da cooperativa,  em benefício  próprio  ou de outras 

pessoas,  singulares ou colectivas.  

 2.  A delegação de competências da direcção em um ou mais ge -

rentes ou outros mandatár ios não isenta de responsabil idade os 

directores,  salvo o disposto no ar t igo 67° deste  Código.  

 3.  Os gerentes respondem, nos mesmos termos que os directores,  

perante a  cooperativa e  terceiros,  pelo desempenho das suas fun -

ções.  



 - 

 

Artigo 66° 

Responsabilidade dos membros do conselho fiscal  
 

 Os membros do conselho fiscal  são responsáveis perante a  

cooperativa,  nos termos do disposto no ar t igo 65°,  sempre que se não 

tenham oposto oportunamente aos actos dos directores e  dos gerentes 

previstos no  mesmo ar t igo,  salvo o disposto no ar t igo 67°.  

 

Artigo 67° 

Isenção de responsabilidade 

 

 l .  A aprovação pela assembleia geral  do relatór io  de gestão e  

contas do exercício  não implica a  renúncia aos direi tos de indemni -

zação da cooperativa contra os membros  da direcção ou do conselho 

fiscal  ou contra os gerentes e  outros mandatár ios,  salvo se os factos 

consti tut ivos da responsabil idade t iverem sido expressamente leva -

dos ao conhecimento dos membros da cooperativa antes da apro -

vação.  

 2.  São também isentos d e responsabil idade os membros da direc -

ção ou do conselho fiscal ,  os gerentes e  outros mandatár ios que não 

tenham part icipado na deliberação que a or iginou ou tenham exa -

rado em acta o  seu voto contrár io .  

 

Artigo 68° 

Direito de acção contra directores, gerentes e outros 

mandatários e membros do conselho fiscal  

 

 l .  O exercício ,  em nome da cooperativa,  do direi to  de acção civil  

ou penal  contra directores,  gerentes,  outros mandatár ios e  membros 

do conselho fiscal  deve ser  aprovado em assembleia geral .  

 2.  A cooperativa será representada na acção pela direcção ou 

pelos cooperadores que para esse fei to  forem elei tos pela assembleia 

geral .  

 3.  A deliberação da assembleia geral  pode ser  tomada na sessão 

convocada para apreciação do relatór io  de gestão e  contas do exer-
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c ício ,  mesmo que a respectiva proposta não conste da ordem de tra -

balhos.  

 

 

CAPÍTULO VI 

Reservas e distribuição de excedentes 

 

 

Artigo 69° 

Reserva legal 

 

 1.  É obrigatór ia  a  consti tuição de uma reserva legal  dest inada a 

cobrir  eventuais perdas de exer cício .  

 2.  Revertem para esta  reserva,  segundo a proporção que for  deter -

minada nos estatutos ou,  caso estes sejam omissos,  pela  assembleia 

geral ,  numa percentagem que não poderá ser  infer ior  a  cinco por  

cento:  

a)  As jóias;  

b)  Os excedentes anuais l íquidos .  

 3.  Estas reversões deixarão de ser  obrigatór ias desde que a reser -

va at inja  um montante igual  ao máximo do capital  social  at ingido 

pela cooperativa.  

 4.  Se os prejuízos do exercício  forem superiores ao montante da 

reserva legal ,  a  diferença poderá,  por  deliberação da assembleia ge -

ral ,  ser  exigida aos cooperadores,  proporcionalmente às operações 

real izadas por  cada um deles,  sendo a reserva legal  reconsti tuída até  

ao nível  anter ior  em que se encontrava.  

 

Artigo 70° 

Reserva para educação e formação cooperativas 

 

 1.  É obrigatór ia  a  consti tuição de uma reserva para a  educação 

cooperativa e  a  formação cultural  e  técnica dos cooperadores,  dos 

trabalhadores da cooperativa e  da comunidade.  
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 2.  Revertem para esta  reserva,  na forma constante no n° 2  do 

ar t igo anter ior :  

a)  A parte  das jóias que não for  afectada à  reserva legal;  

b)  A parte  dos excedentes anuais l íquidos provenientes das ope -

rações com os cooperadores que for  estabelecida pelos esta -

tutos ou pela assembleia geral ,  numa percentagem que não 

poderá ser  infer ior  a  um por  cento;  

c)  Os donativos e  os subsídios que forem especialmente dest ina -

dos à  finalidade da reserva;  

d)  Os excedentes anuais l íquidos provenientes das operações 

real izadas com terceiros que não forem afectados a  outras 

reservas.  

 3.  As formas de aplicação desta  reserva serão determinadas pela 

assembleia geral .  

 4.  A direcção deve integrar  anualmente no plano de act ividades 

um plano de formação para aplicação desta  reserva.  

 5.  Por  deliberação da assembleia geral ,  a  direcção de uma coope -

rat iva pode entr egar ,  no todo ou em parte ,  o  montante desta  reserva a  

uma cooperativa de grau superior ,  sob a condição desta  prosseguir  a  

finalidade da reserva em causa e  de ter  um plano de act ividades em 

que aquela cooperativa seja  envolvida.  

 6.  Por  deliberação da assembleia geral ,  pode igualmente ser  afec -

tada pela direcção a total idade ou uma par te  desta  reserva a  projec -

tos de educação e formação que,  conjunta ou separadamente,  impli -

quem a cooperativa em causa e:  

a)  uma ou mais pessoas colectivas de direi to  público;  

b)  uma ou mais pessoas colectivas de direi to  pr ivado,  sem fins 

lucrat ivos;  

c) outra ou outras cooperativas.  

 

 

Artigo 71° 

Outras reservas 



 - 

 

 1.  A legislação complementar  aplicável  aos diversos ramos do 

sector  cooperativo ou os estatutos poderão prever  a  consti tuição de 

outras reservas,  devendo,  nesse caso,  determinar  o  seu modo de for -

mação,  de aplicação e de l iquidação.  

 2.  Pode igualmente ser  deliberada em assembleia geral  a  consti -

tuição de outras reservas,  aplicando -se o  disposto na par te  final  do 

número anter ior .  

 

 

Artigo 72° 

Insusceptibilidade de repartição  

 

 Todas as reservas obrigatór ias,  bem como as que resultem de 

excedentes provenientes de operações com terceiros,  são insuscep -

t íveis de qualquer  t ipo de repart ição entre  os cooperadores.  

 

 

Artigo 73° 

Distribuição de excedentes 

 

 1.  Os excedentes anuais l íquidos,  com excepção dos provenientes 

de operações real izadas com terceiros,  que restarem depois do even -

tual  pagamento de juros pelos t í tulos de capital  e  das reversões para 

as diversas reservas,  poderão reto rnar  aos cooperadores.  

 2.  Não pode proceder­se à  distr ibuição de excedentes entre  os co -

operadores,  nem cr iar  reservas l ivres,  antes de se terem compensado 

as perdas dos exercícios anter iores ou,  tendo -se ut i l izado a reserva 

legal  para compensar  essas per das,  antes de se ter  reconsti tuído a 

reserva ao nível  anter ior  ao da sua uti l ização.  

 3.  Se forem pagos juros pelos t í tulos de capital ,  o  seu montante 

global  não pode ser  superior  a  tr inta  por  cento dos resultados anuais 

l íquidos.  
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CAPÍTULO VII 

Da fusão e cisão das cooperativas 
 

Artigo 74°9 

Formas de fusão de cooperativas 

 

 1.  A fusão de cooperativas pode operar­se por  integração e por  

incorporação.  

 2 .  Verifica­se a  fusão por  integração,  quando duas ou mais 

cooperativas,  com a simultânea extinção da sua personalidade jur í -

dica,  consti tuem uma nova cooperativa,  assumindo a nova coopera -

t iva a  total idade dos direi tos e  obrigações das cooperativas fun -

didas.  

 3.  Verifica­se a  fusão por  incorporação,  quando uma ou mais co -

operativas,  em simultâneo com a extin ção da sua personalidade jur í -

dica,  passam a fazer  par te  integrante de uma outra cooperativa,  que 

assumirá a  total idade dos direi tos e  obrigações das cooperativas 

incorporadas.  

 4.  A fusão de cooperativas só pode ser  validamente efectivada por  

deliberação de,  pelo menos,  dois terços dos votos dos cooperadores 

presentes ou representados em assembleia geral  extraordinár ia  com -

vocada para esse fim.  

 5.  Mediante prévio parecer  favorável  d a CASES ,  poderão re -

querer  judicialmente a  fusão por  incorporação de uma o u mais co-

operativas numa terceira ,  que assumirá a  total idade dos seus di -

rei tos e  obrigações,  as cooperativas de grau superior  nas quais aque -

las estejam integradas ou com as quais tenham uma conexão rele -

vante,  quando ocorra alguma das seguintes circunst âncias:  

a)  Se ver ifique a  inexistência ou paral isia  dos órgãos sociais,  as -

sim como a impossibil idade de os eleger ;  

b)  Sejam desenvolvidas act ividades alheias aos objectivos da 

cooperativa;  

c) Seja notór io  o  carácter  doloso da ineficiência da respectiva 

gestão.  

                                                           
9  V. DL nº 282/2009 de 07.10, que extinguiu o INSCOOP, e autorizou a criação da CASES. 
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Artigo 75° 

Cisão de cooperativas 

 

 l .  Verifica­se a  cisão de uma cooperativa sempre que nesta  se 

opere divisão dos seus membros e  patr imónio,  com a consequente 

cr iação de uma ou mais cooperativas novas.  

 2.  A cisão será integral  ou parcial ,  conforme simultan eamente se 

ver ificar ,  ou não,  a  extinção da cooperativa or iginal .  

 3.  É aplicável  à  cisão de cooperativas o  disposto no n° 4  do ar t i -

go anter ior .  

 

Artigo 76° 

Protecção dos cooperadores e de terceiros 

nos casos de fusão e de cisão 

 

 1.  A fusão ou cisão terão a tramitação e o  formalismo exigidos 

para a  consti tuição de cooperativas nos termos deste  diploma,  com as 

necessár ias adaptações.  

 2.
10

 No que contrar iar  a  natureza das cooperativas,  a  fusão e a  

cisão de cooperativas,  regem-se pelas normas que regulam a f usão e 

a  cisão de sociedades.  

 3.  Durante o  per íodo do registo  provisór io ,  os cooperadores que 

não tenham part icipado na assembleia geral  que t iver  aprovado a 

deliberação,  ou que t iverem exarado em acta o  seu voto contrár io ,  

bem assim como os credores da c ooperativa,  poderão deduzir  

oposição escr i ta  à  fusão ou à cisão.  

 4.  O registo  provisór io  só será convert ido em defini t ivo se for  

demonstrado que os créditos dos oponentes estão devidamente pagos.  

 5.  No que não contrar iar  o  disposto nos números anter iores  deste  

ar t igo,  a  fusão e a  cisão de cooperativas regem -se,  respectivamente,  

                                                           
10  Alterado pelo DL nº 76-A/2006, de 29.03. 
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pelos ar t igos 98º  e  seguintes e  pelos ar t igos 119º  e  seguintes do 

Código das Sociedades Comerciais.  

 

 

 

CAPÍTULO VIII 

Dissolução, liquidação e transformação 

 

 

Artigo 77° 11 

Dissolução 

 

 1.  As cooperativas dissolvem-se por:  

a)  Esgotamento do objecto ou impossibil idade insuperável  da sua 

prossecução;  

b)  Decurso do prazo,  se  t iverem sido consti tuídas temporar ia -

mente;  

c)  Verificação de qualquer  outra causa extint iva prevista  nos 

estatutos;  

d)  Diminuição do número de membros abaixo do mínimo legal -

mente previsto ,  por  um período de tempo superior  a  noventa 

dias e  desde que tal  redução não seja  temporár ia  ou ocasional;  

e)  Fusão por  integração,  por  incorporação ou cisão integral ;  

f)  Deliberação da assembleia g eral ;  

g)  Decisão judicial  t ransi tada em julgado que declare a  falência 

da cooperativa;  

h) Decisão judicial  t ransi tada em julgado que ver ifique que a co -

operativa não respeita  no seu funcionamento os pr incípios co -

operativos,  que o objecto real  da cooperativa não  coincide 

com o objecto expresso nos estatutos,  que uti l iza sistematica -

mente meios i l íc i tos para a  prossecução do seu objecto,  ou 

ainda que recorre à  forma de cooperativa para alcançar  

indevidamente benefícios legais;  

i) Omissão de entrega da declaração fisc al  de rendimentos 

durante dois anos consecutivos comunicada pela adminis -

                                                           
11  Alterado pelo DL nº 76-A/2006, de 29.03. 
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t ração tr ibutár ia  ao serviço de registo  competente;  

j) Comunicação da ausência de act ividade efectiva ver ificada nos 

termos da legislação tr ibutár ia ,  efectuada pela adminis -tração 

tr ibutár ia  junto do serviço de registo  competente;  

l) Comunicação da declaração oficiosa de cessação de act ividade 

nos termos previstos na legislação tr ibutár ia ,  efectuada pela 

administração tr ibutár ia  junto do serviço do registos com -

petente.  

2.  Nos casos de esgotamento do objecto e  nos que se encontram 

previstos nas al íneas b) ,  c) ,  e)  e  f)  do número anter ior ,  a  dissolução 

é imediata .  

 3.  Nos casos de impossibil idade insuperável  da prossecução do 

objecto ou de fal ta  de coincidência entre  o  objecto real  e  o  objecto 

expresso nos estatutos,  bem como nos casos a  que se refere a  al ínea 

d)  do nº  1 ,  a  dissolução é declarada em procedimento administrat ivo 

de dissolução,  instaurado a requerimento da cooperativa,  de qual -

quer  cooperador  ou seu sucessor  ou ainda de qualquer  cr edor  da 

cooperativa ou credor  de cooperador  de responsabil idade i l imitada,  

sem prejuízo do disposto no nº  2  do ar t igo 89º .  

 4.  Nos casos a  que se referem as al íneas i) ,  j )  e  l )  do nº  1 ,  a  dis -

solução é declarada em procedimento administrat ivo de dissolução ,  

instaurado oficiosamente pelo serviço de registo  competente.  

 

Artigo 78° 12 

Processo de liquidação e partilha 

 

 1.  A dissolução da cooperativa,  qualquer  que seja  o  motivo,  im -

plica a  nomeação de uma comissão l iquidatár ia ,  encarregada do pro -

cesso de l iquidação do respectivo patr imónio.  

 2.  A assembleia geral  que deliberar  a  dissolução deve eleger  a  

comissão l iquidatár ia ,  à  qual  confer irá  os poderes necessár ios para,  

dentro do prazo que lhe fixar ,  proceder  à  l iquidação.  
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 3.  Aos casos de dissolução previstos  nas al íneas a)  a  e)  e  i)  a  l )  

do nº  1  do ar t igo anter ior  é  aplicável  o  regime jur ídico do 

procedimento de l iquidação por  via  administrat iva de entidades 

comerciais.  

 4.  Nos casos em que tenha ocorr ido dissolução administrat iva 

promovida por  via  oficiosa,  a  l iquidação é igualmente promovida 

oficiosamente pelo serviço de registo  competente.  

 5.  Ao caso de dissolução previsto  na al ínea g)  do nº  1  do ar t igo 

anter ior  é  aplicável ,  com as necessár ias adaptações,  o  Código da In -

solvência e  da Recuperação de Empres as.  

 6.  Aos casos de dissolução previstos na al ínea h)  do nº  1  do ar t i -

go anter ior  é  aplicável ,  com as necessár ias adaptações,  o  regime do 

processo de l iquidação judicial  de sociedades constante do Código 

do Processo Civil .  

 7.  Feita  a  l iquidação total ,  de ve a comissão l iquidatár ia  apresen -

tar  as contas à  assembleia geral  ou ao tr ibunal ,  conforme os casos,  

organizando,  sob a forma de mapa,  um projecto de par t i lha do saldo,  

nos termos do ar t igo seguinte.  

 8.  A últ ima assembleia geral  ou o tr ibunal ,  conforme os casos,  

designarão quem deve ficar  depositár io  dos l ivros,  papéis e  docu -

mentos da cooperativa,  que deverão ser  conservados pelo prazo de 

cinco anos.  

 

Artigo 79° 

Destino do património em liquidação  

 

 1.  Uma vez sat isfei tas as despesas decorrentes do próp rio  pro-

cesso de l iquidação,  o  saldo obtido por  este  será aplicado,  imediata -

mente e  pela seguinte ordem, a:  

a)  Pagar  os salár ios e  as prestações devidas aos trabalhadores da 

cooperativa;  

b)  Pagar  os restantes débitos da cooperativa,  incluindo o resgate 

dos t í tu los de invest imento,  das obrigações e  de outras presta -

ções eventuais dos membros da cooperativa;  
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c)  Resgatar  os t í tulos de capital .  

 2.  O montante da reserva legal ,  estabelecido nos termos do ar t igo 

69°,  que não tenha sido dest inado a cobrir  eventuais perdas  de exer -

cício  e  não seja  susceptível  de aplicação diversa,  pode transi tar  com 

idêntica finalidade,  para a  nova entidade cooperativa que se formar 

na sequência de fusão ou de cisão da cooperativa em l iquidação.  

 3.  Quando à cooperativa em l iquidação não su ceder  nenhuma 

entidade cooperativa nova,  a  aplicação do saldo de reservas obriga -

tór ias rever te  para outra cooperativa,  preferencialmente do mesmo 

município,  a  determinar  pela federação ou confederação represen -

tat iva da act ividade pr incipal  da cooperativa .  

 4.  Às reservas consti tuídas nos termos do ar t igo 71° deste  Código 

é aplicável ,  em matér ia  de l iquidação,  e  no caso de os estatutos nada 

disporem, o  estabelecido nos números 2  e  3  deste  ar t igo.  

 

Artigo 80º 

Nulidade da transformação 

 

 É nula a  transformação de uma cooperativa em qualquer  t ipo de 

sociedade comercial ,  sendo também fer idos de nulidade os actos que 

procurem contrar iar  ou i ludir  esta  proibição legal .  

 

CAPÍTULO IX 

Uniões, federações e confederações 

 

 

Artigo 81º 13 

Uniões, federações e confederações de cooperativas 

 

 1.  As uniões,  federações e  confederações de cooperativas adqui -

rem personalidade jur ídica com o registo  da sua consti tuição,  sem 

prejuízo da manutenção da personalidade jur ídica de cada uma das 

estruturas que as integram, aplicando -se-lhe,  em tudo o que não 

est iver  especificamente regulado neste  capítulo ,  as disposições apli -
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cáveis às cooperativas do pr imeiro grau.  

 2.  Sem prejuízo de as federações e  confederações terem de pre -

encher  os requisi tos necessár ios para serem reconhecidas com o re-

presentantes da par te  do sector  cooperativo que a cada uma corres -

ponda,  todas as estruturas cooperativas de grau superior  repre -

sentam legit imamente as entidades que as integram.  

 

Artigo 82º 

Uniões de cooperativas 

 

 1.  As uniões de cooperativas resul tam do agrupamento de,  pelo 

menos,  duas cooperativas do pr imeiro grau.  

 2.  As uniões de cooperativas podem agrupar -se entre  si  e  com 

cooperativas do pr imeiro grau,  sob a forma de uniões.  

 3.  As uniões têm finalidades de natureza económica,  social ,  

cultural  e  de assistência técnica.  

 

Artigo 83° 

Direito de voto 

 

 1.  Os estatutos podem atr ibuir  a  cada uma das cooperativas ade -

rentes um número de votos determinado,  quer  em função do número 

dos seus cooperadores,  quer  em função de qualquer  outro cr i tér io  

objectivo que,  de acordo com o pr incípio democrático,  obtenha a 

aprovação maiori tár ia  dos membros da união.  

 2.  O número de votos é  anualmente apurado pela assembleia geral  

que aprovar  o  relatór io  de gestão e  as contas do exercício  do ano 

anter ior .  

 

Artigo 84° 

Órgãos das uniões 

 

 1.  São órgãos das uniões de cooperativas:  

a)  A assembleia geral  que é  consti tuída pelas direcções ou por  

delegados das cooperativas fi l iadas,  podendo os estatutos de -
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terminar  que apenas um dos representantes possa usar  da pala -

vra e  votar ,  e  sendo a respectiva mesa elei ta  de entre  os mem -

bros das cooperativas fi l iadas para um mandato de duração 

igual  ao dos outros órgãos;  

b)  A direcção que é composta por  pessoas singulares membros das 

cooperativas fi l iadas,  tendo -se em conta o  disposto no ar t igo  

55º ,  no que for  aplicável;  

c)  O conselho fiscal  que é  composto por  pessoas singulares mem -

bros das cooperativas fi l iadas,  tendo -se em conta o  disposto no 

ar t igo 60º ,  no que for  aplicável ,  e  em especial  o  seu nº  3 .  

 2.  Se o  número de membros da assembleia ger al  não for  sufi -

ciente para preencher  os órgãos sociais,  haverá apenas um órgão 

colegial ,  a  assembleia de cooperativas,  consti tuída por  todos os 

membros da união,  que delibera por  maior ia  simples,  tendo em 

atenção o número de votos que a cada membro for  at r ibuído,  nos 

termos do ar t igo anter ior .  

 

Artigo 85° 

Federações de cooperativas 

 

 1.  As federações resultam do agrupamento de cooperativas,  ou 

simultaneamente de cooperativas e  de uniões,  que per tençam ao 

mêsmo ramo do sector  cooperativo.  

 2.  A legislação complementar  poderá prever  a  consti tuição de 

federações dentro do mesmo ramo do sector  cooperativo,  nos termos 

do número anter ior ,  que resultem do agrupamento de membros 

caracter izados por  desenvolver  a  mesma actividade económica.  

 3.  As federações de coope rativas só poderão representar  o  respec -

t ivo ramo do sector  cooperativo,  quando fizerem prova de que pos -

suem como membros mais de cinquenta por  cento das cooperativas de 

pr imeiro grau defini t ivamente registadas do ramo correspondente ao 

objecto social  da federação.  

 4.  No caso de ser  necessár io  para o  seu desenvolvimento e  há -

vendo uma conexão relevante entre  os seus objectivos:  

a)  Podem fundir -se numa única federação,  duas ou mais fede -
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rações de ramos diferentes;  

b)  Pode aderir  a  uma federação,  desde que esta  a  aceite ,  uma co -

operativa do pr imeiro grau de um ramo diferente;  

c)  Pode aderir  a  uma federação,  desde que esta  a  aceite ,  uma 

união que abranja cooperativas per tencentes a  um ramo dife -

rente.  

 5.  É aplicável  às federações de cooperativas,  com as devidas 

adaptações o  disposto nos ar t igos 82º  a  84º  deste  Código.  

 6.  As federações têm finalidades de representação,  de coorde -

nação e de prestação de serviços,  podendo exercer  qualquer  act ivi -

dade permitida por  lei  e  consentânea com os pr incípios coope -

rat ivos.  

 

Artigo 86° 

Confederações de cooperativas 

 

 1.  As confederações de cooperativas resultam do agrupamento,  a  

nível  nacional ,  de cooperativas de grau superior ,  podendo,  a  t í tulo  

excepcional ,  agrupar  cooperativas do pr imeiro grau,  considerando -se 

representat ivas do  sector  cooperativo as que fizerem prova de que 

integram, pelo menos,  cinquenta por  cento das federações defini -

t ivamente registadas do ramo ou ramos correspondentes ao objecto 

social  da confederação.  

 2.  É aplicável  às confederações de cooperativas,  com a s devidas 

adaptações,  o  disposto nos ar t igos 82 a 84 deste  Código.  

 3.  As confederações têm funções de representação,  de coorde -

nação e de prestação de serviços,  podendo exercer  qualquer  act ivi -

dade permitida por  lei  e  compatível  com os pr incípios cooperat ivos.  

 4.  Os órgãos das confederações são os previstos para as coopera -

t ivas do pr imeiro grau,  sendo a mesa da assembleia geral ,  a  direcção 

e o  conselho fiscal  compostos por  pessoas singulares membros das 

estruturas cooperativas que integram a confederação .  
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CAPÍTULO X14 

Da Cooperativa António Sérgio para a Economia Social 

( CASES ) 

 

 

Artigo 87° 

Atribuições da CASES 

 

 1.  À Cooperativa  António Sérgio para a Economia Social ,  

abrevia-damente designada  de CASES ,  incumbem as atr ibuições e  as 

com-petências previ stas no respectivo Estatuto,  no presente Código e 

na legislação complementar  aplicável  aos diversos ramos do sector  

cooperativo.  

 2.  À CASES  compete ainda emitir ,  anualmente,  credencial  

comprovativa da legal  consti tuição e regular  funcionamento das co -

operativas,  nos termos e para os efei tos refer idos no ar t igo seguinte.  

 

Artigo 88° 

Actos de comunicação obrigatória 
 

 1.  As cooperativas devem enviar  à  CASES  duplicado de todos os 

elementos referentes aos actos de consti tuição e de al teração dos 

estatutos devidamente registados,  bem como os relatór ios de gestão e  

as contas de exercício  anuais,  após terem sido aprovados pela res -

pectiva assembleia geral ,  bem como o balanço social ,  quando,  nos 

termos legais,  forem obrigadas a  elaborá -lo .  

 2.  O apoio técnico e financeiro às cooperativas por  par te  das 

entidades públicas,  fica depend ente da credencial  emitida pela 

CASES .  

 

Artigo 89º 15 

Dissolução das cooperativas 
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1.  A CASES  deve requerer ,  a través do Ministér io  Público,  junto 

do tr ibunal  competente,  a  dissolução das coop erativas:  

a)  Que não respeitem, no seu funcionamento,  os pr incípios co -

operativos;  

b)  Que uti l izem sistematicamente meios i l íc i tos para a  prosse -

cução do seu objecto;  

c)  Que recorram à forma de cooperativa para alcançar  indevida -

mente benefícios legais.  

2.  A CASES  deve requerer  junto do serviço de registo  competente 

o  procedimento administrat ivo de dissolução das cooperativas cuja 

act ividade não coincida com o objecto expresso nos estatutos.  

 

 

 

CAPÍTULO XI 

Disposições finais e transitórias 
 
 

Artigo 90º 

Regulamentos internos das cooperativas 

 

 1.  Os regulamentos internos das cooperativas vinculam os coope -

radores se a  sua existência est iver  prevista  nos estatutos.  

 2.  Os regulamentos internos,  para obrigarem os cooperadores,  

terão de ser  propostos pela direcção,  para serem discutidos e  apro -

vados em assembleia geral  convocada expressamente para esse fim.  

 3.  Os regulamentos internos vigentes à  data da entrada em vigor  

da presente lei  têm força jur ídica igual  à  dos que vierem a ser  

elaborados nos termos dos números ante r iores.  

 4.  No prazo de cento e  oi tenta dias,  a  contar  da data de entrada 

em vigor  deste  Código,  podem ser  reapreciados os regulamentos 

internos vigentes,  por  iniciat iva da direcção,  do conselho fiscal ,  da 

mesa da assembleia geral  ou de um mínimo de cinco por  cento dos 

membros de cada cooperativa.  
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Artigo 91°16  

Aplicação do Código Cooperativo às cooperativas existentes  

 

 l .  As cláusulas estatutár ias que regem as cooperativas consti -

tuídas ao abrigo da legislação anter ior  à  entrada em vigor  da pre -

sente lei  e  que não forem por  esta  permitidas consideram­se automa -

ticamente substi tuídas pelas novas disposições do Código Coope -

rat ivo aplicáveis,  sem prejuízo das al terações que vierem a ser  deli -

beradas pelos membros.  

 2.  As cooperativas ficam obrigadas a  proce der ,  no prazo máximo 

de 5 anos,  à  actualização do capital  social ,  nos termos deste  Código.  

 3.  As cooperativas que não tenham procedido ao registo  do ca -

pital  social  actualizado no prazo previsto  no número anter ior ,  de -

vem ser  dissolvidas mediante procedim ento administrat ivo de disso -

lução,  oficiosamente instaurado pelo serviço de registo  competente.  

 4 .  O disposto no número anter ior  é  aplicável  às cooperativas que 

não tenham procedido à actualização do capital  social  para o  mon -

tante mínimo previsto  no nº  2  do ar t igo 18º ,  na redacção dada pelo 

Decreto-Lei  nº  343/98,  de 6  de Novembro .  

 5.  Enquanto,  nos termos do nº  2  do ar t igo 18º ,  não for  fixado ou -

tro  valor  mínimo pela legislação complementar  aplicável  aos ramos 

de produção operár ia ,  ar tesanato,  cultura e  serviços,  mantém-se para 

as cooperativas desses ramos o actual  valor  mínimo de 250 euro .  

 6.  Se a legislação complementar  fixar  um mínimo de capital  social  

diferente do estabelecido pelo nº  2  do ar t igo 18º  deste  Código,  o  

prazo refer ido no nº  2  deste  ar t ig o,  se  outro infer ior  não for  

previsto ,  começará a  contar -se a  par t ir  da data de publicação dessa 

legislação complementar .  

 7.  A conversão dos t í tulos de capital  e  dos t í tulos de invest imento 
emitidos por  cooperativas de t i tulados em escr i turais ou de escr i -
turais em t i tulados é  fei ta  nos termos do disposto no Código dos 
Valores Mobil iár ios para estas duas formas de conversão.  
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Artigo 92° 

Benefícios fiscais e financeiros 

 

 Os benefícios fiscais e  financeiros das cooperativas previstos pela 

Consti tuição da República Portuguesa,  serão objecto de legislação 

autónoma.  

 

Artigo 93º17 

Contra-ordenações 

 

 1.  Consti tui  contra -ordenação,  punível  com coima de 250 euros  a  

25 000 euros ,  a  violação ao disposto no nº  2  do ar t igo 14º .  

 2.  A instrução do processo de contra -ordenação e a  aplicação da 

respectiva coima competem à CASES .  

 3.  A afectação do produto da coima faz -se da seguinte forma:  

a)  40 % para o  CASES ;  

b)  60 % para o  Estado.  

 

 

Artigo 94º  

Revogação e entrada em vigor 

 

 1.  É revogado o Código Cooperativo,  aprovado  pelo Decreto -Lei  

nº  454/80,  de 9  de Outubro,  e  rat ificado pela Lei  nº  1/83,  de 10 de 

Janeiro,  bem como toda a legislação vigente que contrar ie  o  disposto 

nesta  lei .  

 2.  O Código Cooperativo entra  em vigor  no dia 1  de Janeiro de 

1997.  
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